
PARECER Nº 554, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 25, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe objetiva proibir a duplicidade de cobrança de pedágio pelas empresas que detêm, através de contrato, concessão para administrar rodovias estaduais.

Dessa maneira, as concessionárias das rodovias e das respectivas praças de pedágio só poderão cobrar uma vez por esse serviço, respeitando o prazo de até a 0h00 (zero hora) do mesmo dia, ficando sempre o retorno dos motoristas isento de dupla cobrança.

Contudo, somente terá direito à isenção do pagamento do pedágio o motorista que apresentar o comprovante de recibo nas cabines dos postos de arrecadação, quando da ulterior passagem pelo local, para demonstrar que já havia transitado pelo mesmo trecho da rodovia antes, no prazo apontado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive emendas substitutivas, da 8ª à 12ª Sessões Ordinárias, de 13 a 17 de fevereiro de 2017.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente resguardar direitos e proteger os cidadãos usuários das rodovias estaduais cuja administração foi concedida a terceiros em processo de desestatização, especialmente aqueles usuários ou consumidores desses serviços que necessitam transitar diversas vezes ao dia através das mesmas praças de pedágio, em viagens de ida e volta.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;”
A propósito, com relação ao mesmo tema assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):
“A competência legislativa concorrente da União para editar normas gerais referentes à produção e consumo, à proteção do meio ambiente e controle da poluição e à proteção e defesa da saúde. Artigo 24, V, VI e XII e §§ 1º e 2º da Constituição Federal.” (ADI 2.396, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 01/08/03)

"Lacres eletrônicos nos tanques dos postos de combustíveis. Competência concorrente que permite ao Estado regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral.” (ADI 2.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 30/05/03)

"Lei nº 12.420, de 13.01.1999, do Estado do Paraná, que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis, comercializados nos postos revendedores situados naquela unidade da federação. (...) Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, incisos V e VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor." (ADI 1.980-MC, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 25/02/00)
O conceito de consumo abrange o serviço público sob regime de concessão, como no caso explicitado neste Projeto de lei. Com efeito, para os serviços públicos remunerados por tarifas, prestados por concessionárias ou permissionárias, devem ser aplicadas as regras do Direito do Consumidor. A propósito, este entendimento é expresso na jurisprudência:

"A tarifa, como instrumento de remuneração do concessionário de serviço público, é exigida diretamente dos usuários e, consoante cediço, não ostenta natureza tributária." (STJ, REsp 976.836, rel. Min. Luiz Fux,DJe 5.10.2010).

(...)

"na relação estabelecida entre o Poder concedente e a concessionária vige a normatização administrativa e na relação entre a concessionária e o usuário, o direito consumerista. (REsp 1.062.975/RS, rel. Min. Eliana Calmon, DJ 29.10.2008.)"
Portanto, é indiscutível da existência da “relação de consumo” entre as concessionárias e os usuários de serviços públicos como os prestados por concessionárias de rodovias. Essa relação jurídica deve ser vista à luz do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC), pois se trata de uma convenção regida, também, por normas de direito privado, visto ser uma relação advinda de um contrato, além das normas de direito público aplicadas à espécie.

O CDC traz em sua redação as seguintes definições:

“Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.
Artigo 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.
Artigo 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
Assim, o conceito empregado na lei tem caráter econômico, uma vez que analisa a situação de determinado indivíduo diante da aquisição de bens ou serviços como destinatário final destes, para atendimento de necessidade própria, afastando por certo, o desejo de auferir lucro com tal aquisição, de modo que os usuários dos serviços públicos, como por exemplo, os de telefonia, fornecimento de energia elétrica e também os das rodovias privatizadas mediante concessão podem ser considerados “consumidores” de serviços.

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor da proteção dos Direitos do Consumidor, especialmente em decorrência do fato inegável de que o consumidor é o elo mais fraco da relação comercial ou de serviços!

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo, levando-se em conta a fragilidade do consumidor, inclusive na relação de prestação de serviços.

Ante o exposto, no que compete a esta CCJR analisar e deliberar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 25, de 2017.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 28/6/2017.
a) Célia Leão – Presidente
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